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VOTO-REVISOR 

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (REVISORA): 

Após a análise dos autos, nada tenho a acrescentar ao relatório.
Acompanho integralmente o voto do eminente relator, que, com acerto, afastou a indenização imposta na sentença em conformidade com o art. 387, IV, do Código de Processo Penal, a título de reparação mínima por danos civis, aos fundamentos de que não foi requerida pelo Parquet em nenhuma fase do processo, e não submetida a matéria ao crivo do contraditório e da ampla defesa.
Sobre o assunto, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que para a fixação do valor mínimo de reparação dos danos causados às vítimas pela infração, a teor do art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, é imprescindível haver pedido expresso do Ministério Público ou do ofendido e possibilitar ao réu o direito de defesa e ao contraditório, sob pena de violação ao princípio da ampla defesa (AgRg no REsp 1778338/AL, rel. ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/2/2019, DJe de 15/2/2019; AgRg no AREsp 1309078/PI, rel. ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/10/2018, DJe de 16/11/2018).
Conclusão

Ante o exposto, acompanho o eminente Relator, pelos mesmos fundamentos expendidos no voto proferido por Sua Excelência, para julgar procedente a revisão criminal.

É o voto.
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